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Processo Licitatório nº 366/2019 

PROCESSO SEI: Nº 19.16.3720.0010893/2019-62 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de bens permanentes 
diversificados (mobiliários, eletroeletrônicos, dentre outros bens), 
destinados a suprir as necessidades das unidades da Capital e do interior 
do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

Impugnante: MILANFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
LTDA.  

 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

1 – RELATÓRIO 

A empresa MILANFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS LTDA. apresentou, tempestivamente, impugnação ao edital do 
processo licitatório em epígrafe, por meio da qual pugna por alterações no instrumento 
convocatório, em virtude de, supostamente, conter exigências desarrazoadas dispostas 
no edital. 

Em síntese, a impugnante se investe contra regras editalícias que 
estariam supostamente limitando a ampla competitividade do certame e atentando contra 
os princípios básicos e correlatos que regem à Administração. 

É o breve relato do necessário. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO 

No intuito de se observar a garantia constitucional do direito de petição 
bem como o dever legal atribuído à Administração Pública de controlar internamente 
seus atos, passamos a analisar as questões arguidas pelas impugnantes, com vistas a 
resguardar a ampla competitividade, a isonomia, a publicidade e a transparência deste 
certame. 

A impugnante MILANFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS LTDA alega que a exigência de apresentação de certificado de 
conformidade com a Norma ABNT NBR 13962:2018 está limitando ou restringindo a 
competitividade do certame no instante que exige somente este certificado, posto que o 
certificado NBR 13962:2006 encontra-se vigente até dezembro de 2019. 
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Ademais, a Impugnante alega que a exigência de apresentação de 
amostras dos mobiliários, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, torna-se inviável para 
empresas de outros Estados, por ser exíguo, promovendo a limitação de participação de 
empresas em localidades distantes de Belo Horizonte/MG. 

Dessa forma, a equipe de planejamento da contratação, a Divisão de 
Materiais da Procuradoria-Geral de Justiça de Minas Gerais, por se tratar de matéria 
eminentemente técnica, foi suscitada a se manifestar, tendo emitido o seguinte parecer: 

4. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES 

4.1. Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que a insurgência do reclamante, quanto a 

exigência do item 9.4.3.1, não procede. Conforme informado no e-mail colacionado 

pelo próprio impugnante, o certificado de conformidade com a NBR 13962:2006 se 

encontra vigente somente até dezembro de 2019, de modo que até janeiro de 2020 

todas as empresas devem estar adequadas a norma de 2018.  

4.2. De acordo com o Edital n°366/2019, o mencionado certificado será exigido apenas 

no momento da contratação do bem, bastando para a participação no certame a 

comprovação de requisição do laudo junto ao órgão competente para sua emissão. 

Tal medida se faz necessária, já que o registro de preços decorrente da licitação ora 

tratada terá validade de 01 ano a contar da data de sua assinatura, de modo que o 

fornecimento dos itens ocorrerá durante o ano de 2020, ocasião em que as empresas 

já deverão ter o certificado atualizado por exigência da própria ABNT. 

“9.4.3.1.1. Para o licitante classificado em primeiro lugar será aceita a apresentação 

do certificado de conformidade do mobiliário com a ABNT NBR 13962:2018, junto a 

organismo acreditado pelo INMETRO, ou a comprovação de requisição do laudo junto 

ao órgão competente à sua emissão. O mencionado certificado será exigido na efetiva 

contratação do bem.” 

4.3 Ademais, considerando que as medidas necessárias para a obtenção da certificação 

atualizada até janeiro de 2020 deveriam ter sido tomadas até 15/08/2019, as 

empresas que estarão aptas a fornecer os itens devidamente certificados na ocasião 

da contratação, bem como na execução do contrato já realizaram a requisição do novo 

laudo. 

4.4. Nesse sentido, verifica-se que a alegação de restrição à competitividade não 

procede. 

4.5. No que tange ao prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de amostra, cabe 

esclarecer que o prazo é suficiente, uma vez que ao participar de uma licitação, espera-

se, por parte do licitante, que haja uma preparação prévia para atendimento das 

regras impostas no edital, inclusive com relação à amostra que poderá ser solicitada, 

caso na disputa de lances ele se sagre vencedor. Para isso o edital é publicado com o 

prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis antes da data marcada para a sessão do pregão, 
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conforme determina o inc. V do art. 4º da Lei nº 10.520/02. Logo, entende-se suficiente 

o prazo de três dias úteis para que a amostra seja apresentada pelo licitante vencedor, 

inclusive, de outros estados.  

Além disso, esse prazo coaduna com a celeridade própria da modalidade pregão, 

contribuindo, inclusive, com uma maior participação e manutenção do interesse e 

acompanhamento do processo pelos licitantes participantes, eis que, se se concede 

prazos maiores, a cada suspensão do certame para apresentação de amostras, todo o 

processo se estende com os cômputos dos prazos e reaberturas do processo, levando 

à desistência de muitos participantes.  

 Em face do exposto, as alegações da Impugnante relacionadas acima 
foram julgadas improcedentes, portanto, não há que se falar em desarrazoados e 
desproporcionais os termos exigidos, ou afronta ao princípio da isonomia ou lesão à 
competitividade do certame, razão pela qual não cabe qualquer modificação a ser 
efetuada no instrumento editalício. 

3 – CONCLUSÃO 

Em face do exposto, considerando que as reinvindicações da 
Impugnante não foram atendidas, entendemos que o edital não deve ser alterado. 

Diante de todo o exposto, não havendo lesão ao regime normativo da 
licitação, e em observância aos princípios que devem nortear a realização do certame, 
notadamente os da legalidade, da impessoalidade, da razoabilidade e da eficiência, julgo 
IMPROCEDENTE a impugnação apresentada, mantendo in totum as previsões 

editalícias. 

Belo Horizonte, 09 de dezembro de 2019. 

 

Rodrigo Augusto dos Santos Silva 

Pregoeiro 


































